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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 026/2025 J ■ ' ■
I ' •

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO, com sede Praça João Durval Carriekojn» 46 - 
Centro - CEP; 46.835-000- Nova Redenção/Ba, inscrito no CNPJ sob n.5 16.245.367/0001-05, representado - 
por seu Presidente Sr. Jardel Machado da Silva, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta'cidade,' 
inscrito no RG: 11.283.350-00 CPF sob o n° 034.767.985-42, doravante denominado CONTRATANTE e, 
SILVA ALMEIDA CONTABILIDADE LTDA, inscrita perante ao Conselho de Contabilidade sob o n\BA-BA- 
041309/0-0, CNPJ/MF n.® 10.865.545/0001-14,, sediada com escritório à Rua Canabrava, 132, Bairro 
Morumbi-Sede, Cep:46.980-000, Iraquara-BA, doravante denominado simplesmente CONTRATADO; 
conforme o constante no Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 005/2025, dqravanté 
denominado "processo", celebram o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal ns 14.133/2021; 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: ‘ ?

CLÁUSULA'PR1IVIEIRA^DO';'OBJETO
1.1. 0 objeto do presente contrato é a contratação de empresa, para prestação de serviços de assessoriâ 

, e consultoria técnica ao controle interno para orientação à presidência e demais órgãos daicâniara
municipal em apoio e reforço técnico à controladoria do poder legislativo da Câmara Municipal dé 
Nova Redenção-BA.

CÚÁtjs'urA*SÊGUNDA"VIGÊNClA'E prorrogação:
2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31/12/2025, contados a partir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n’ 14.133/2021. ; . : i

EÍ^ÜSÜÍjA\fERCÊlRA^MÓpELÒs‘DE‘EXECUÇÃO:E'GESTÃÒ:CONTRÃTUAIs' i

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, ahexó a este 
Contrato. ■ : ; ;

PÚ^USULÀ^QUARTA^PÃGAMENTQ
4.1. O valor mensal da contratação é de R$2.300,00 (dois mil e trezentos reais), sendo 06 (seis) parcelas,
perfazendo o valor total de R$13.800,00 (treze mil e oitocentos reais) í ' ■ . ;
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscái^ 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação, com percentual de 40% com pessoal e 60% com insumos. .
Fórma de Pagamento : -Vi
4.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agêpcia e conta-

' I *

corrente indicados pelo contratado.
4.4. 'Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordemjbancána para^
pagamento. . . • •

Prazo de Pagamento •
4.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento ^da Not^ 

Fiscal/Fatura.



4.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato. i
4.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados ; ■_ , : 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, rríedianté ‘ ‘ 

aplicação do índice IGPM de correção monetária.
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Condições de Pagamento . : ; • ’
4.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contfatâção;
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. j • ; ;
4.9. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que'emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
4.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada ' ’ .•
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: <
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato; : ' [

e) o valora pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. > '' j
4.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não ; j ; 
acarretando qualquer ônus para 0 contratante;
4.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade i ' 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido ■ 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ;
n9 14.133/2021. -
4.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá:realizar' : J :
consulta ao SICAF para: ’ * '
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com 0 Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
4.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua . 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesnio 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério dó 

contratante.
4.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante dèverái , 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do. i . > 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os. 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
4.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. ; i . í

4.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se ; ; ; < 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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4.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apíicávêi.

4.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.18.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Cornplementar 
nQ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,' 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

CLÁUSULAQUINTA^RÉAJUSTE . L- •. /:'

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do 
orçamento estimado.

5.1.1. Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluída^ após’a ' 
ocorrência da anualidade. ’ ,

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
5.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor. i i;
5.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

6.1. São obrigações do Contratante:
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

i • ' '
contrato e seus anexos;
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; . ,
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado; ‘
6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; • ,
6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes; 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
6.I.8.I. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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6.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração \ ,
' ‘ i ■ ' ' ' ' !

de descumprimento de cláusulas contratuais. ' •
6.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §22, da Lei ns 14.133/21.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado çorn ;
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tèrceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.1. O contratado {a) obriga-se a manter, durante a execução do contrato, em compatibilídadexom as -'J 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação, na contratação direta, além ■ ,
do regular fornecimento dos serviços sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21.' ' ’ ' ■ H ■

8.1. As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos qs dados i - 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmenfè hI 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, ■ : p; 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que Justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD. i .
8.3. É vedado 0 compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de ; : í ■. 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somenté p 
enquanto não prescritas essas obrigações. i ?: j '
8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
8.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos devjeres da : 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
8.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o ' i 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
8.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a.éyentual ■ ■ j ■ ; 
descarte realizado. ; , } ;
8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles^que se ’ í 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desviospu ábusos.; . ; - j

8.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de , . 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. ' '
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9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, O Contratado que: . ’
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao fuhcioriamento ;; ;• 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; ' ■ i •
d) deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado ; = C 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; - ' H
k) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013. ‘ i

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei); , '
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,'

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição dq ; p 
penalidade mais grave (art. 156, §49, da Lei);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,;.c, d,;e, ,f e.g,, i. 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei)

Multa: H
(1) moratória de 1% (1 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor ,

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do praze 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. i -
(a) O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. ■
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a Obrigação dé ■

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99) ' ’ ’
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §79).

g Q contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ' 

pu recomendações, editadas na forma da LGPD.
8.12. Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à , 

autoridade nacional. . ; ■
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9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) ■ • j 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dó pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a difereipça será ; ' /i 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82).
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida ' i ’ 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á efn processo administrativo que assegure o contraditório e,a ; h’» 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arti 158 da , ■
Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaràçãó dê : í 

inidoneidade para licitar ou contratar. •
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; i ’ i i’! 'í’:
b) as peculiaridades do caso concreto; ' .
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; : í <
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle. • ■ . ! :'
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de . , ,.
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos ria Lei ri^ I 

12.846, de 2013, serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). .;
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com apusó do . i i 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para ; ; ■ 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão / 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica stcessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o , 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise? ■ i ? 

jurídica prévia (art. 160).
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro- Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. L : ■ ? ' / '
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pára libitar òú, ; ; p'.
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. . ,

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos; na , , i\j, 

dotação abaixo discriminada: ;
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01 ' ‘
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.35.00 
FONTE DE RECURSO: 1.500.000

------------------------------------------------------ ----------------------------------------- -- n- i i"‘'

■ • ■ ■ ' ■ í"

REDENÇÃO

9.5.
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cabirete do presidente

10 2. dotaçSo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação d 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamcnto.

11.1. Os casos omissos ser3o decididos pefô CONTRATANTE, segundo as disposições contioas na tei n 
14.133, de 2021, e demais ncrmas federais aplicáveis e, subsidíariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei ns 8 378, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

12.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nS 14.133/21.

JARD HADO DA SILVA 
idente 

AJmeidaContabidad6Lkl& 
10.665.5450001*14 

hPiaa.Mcnwu

13.1. É eleito o Foro da Comarca de Nova Redenção, Estado da Bahia, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1® da Lei n^ 14.133/21.
Nova Redenção - Bahia, 16 de junho de 2025.

Uida Santana da Slha 
Secretária

SILVA Al V1EIDA 
CNPJ/rtíF n.ciO 5.545/0001-14,

Testemtrhas:

MAURÍCIO BARBOSA DOS SANTOS



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SILVA ALMEIDA CONTABILIDADE LTDA
CNPJ: 10.865.545/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) juríto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pára 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd‘ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,. nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:31:46 do dia 19/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/08/2025. í , ;
Código de controle da certidão: 7B82.96E0.Dl FD.93A7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. /

http://rfb.gov.br
http://vvww.pgfn.gov.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

10.865.545/0001-14

SILVA ALMEIDA CONTABILIDADE LTDA

RUA R CANABRAVA 132 / MORUMBI - SEDE / IRAQUARA / BA / 46980-000

Validade: 11/06/2025 a 10/07/2025

Certificação Número: 2025061104271589044922

Informação obtida em 11/06/2025 09:35:42

i

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dê 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Inscrição: 
Razão 

Social:
Endereço:

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

https://consulta-Cff.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-Cff.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão; 26/05/2025 15:27 H 
f ;■?

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20252781363

RAZÃO SOCIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:
INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

10.865.545/0001-14

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou júrídica acima : 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida ’• ; 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia ' 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. '

Emitida em 26/05/2025, conforme Portaria n® 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. ,1

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRl/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

P^ina 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

http://www.sefaz.ba.gov.br


iWt- 
i^S&s

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAQUARA

IRAQUARA - BAHIA 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 

Certidão N^: 00000005

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Contribuinte: SILVA ALMEIDA CONTABILIDADE LTOA

Endereço: RUA CANABRAVA. 132 CENTRO

Complemento: *A*************

Cidade/UF: IRAQUARA-BA

CPF/CNPJ: 10865545000114

Inscrição EstadualZRG: í
Inscrição Municipal; 2054

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

É certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários 
e inscrições em dívida ativa do Município, administrados pela Fazenda Municipal.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da 
Fazenda Municipal. ;

GERADA EM: 23/04/2025 11:39:05 horário de Brasília
EMITIDA EM: 23/04/2025 11:39:17 horário de Brasília i'

VÁLIDA ATÉ: 22/07/2025

CHAVE DE VALIDAÇÃO: 6NujP697
Verifique a autenticidade dessa certidão acessando o portai: http://www,keeDinformatica,com.br/oortal/web/iraquara,aut6ntiça-cnd

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. i.

http://www,keeDinformatica,com.br/oortal/web/iraquara,aut6nti%25c3%25a7
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO j

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: SILVA ALMEIDA CONTABILIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ’ J
CNPJ: 10.865.545/0001-14 
Certidão n°: 9443154/2025 
Expedição: 19/02/2025, às 10:35:09 ? ,
Validade: 18/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data ; 
de sua expedição. ; ;

Certifica-se que silva almeida contabilidade ltda (matriz e filiais), . 
; inscrito (a) no CNPJ sob o n° 10.865.545/0001-14, não consta como', 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. J
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação;'! 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e’; 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dçs, 
Tribunais do Trabalho. • . H
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em 'relação;, i 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais, ; '
k aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua í 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na , 
Internet (http://www.tst.jus,br). J
Certidão emitida gratuitamente. . ■ ;

í '■ // 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados , 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas.. 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações" 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgadp oú em? , 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernerlte aos? 
recolhimentos previdenciários, a honorários,, a custas, a.: 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do';; 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por J 
disposição•legal, contiver força executiva. • ■

Dúvidas e sugescões: cndt®tsc.jus.br

http://www.tst.jus,br
cndt%25c2%25aetsc.jus.br

